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Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa ExcNncia e 
Nobres Pares, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS, revoga expressamente os artigo 3 0  e 5° da Lei n° 9.804, 
de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de Interesse Social, de 
seu Conselho Gestor e dá outras providências. 
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Como todos sabem, a moradia é direito social, estabelecido no artigo 6° da 
Constituição Federal. A mesma Constituição Federal determina a competência dos municípios na 
promoção de programas de construção de moradia e a melhoria das condições habitacionais e de 
saneamento básico. E ainda, o inciso I do artigo 30, também da Carta Magna estabelece a competência 
dos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local. 

Assim, tendo por finalidade a implantação de mecanismos que garantam a 
gestão democrática da cidade e instrumentos da política urbana é que apresento o presente Projeto de 
Lei. Há necessidade de se integrar a política habitacional à política urbana e para tanto, deve haver 
instrumentos administrativo, técnico, institucional e político, apropriados para atuarem de forma  
eficiente.  

Definido então que o acesso à moradia é base fundamental para o exercício de 
outros direitos, por outro lado, deve ser lembrado que a participação da população deve ser ponto forte 
da política habitacional. A democratização das políticas públicas é meta sempre almejada, outra 
importante razão para a presente propositura. 

Habitação social ou habitação de interesse social, por definição, é um tipo de  
habitação destinada à população cujo nível de renda dificulta ou impede o acesso à moradia através 
dos mecanismos normais do mercado imobiliário. Empreendimentos habitacionais de interesse social  
são geralmente de iniciativa pública e têm, como objetivo, reduzir o déficittda oferta de imóveis 
residenciais de baixo custo dotados de infraestrutura (redes de abastecimento d'água, esgotamento 
sanitário e energia elétrica) e acessibilidade. 
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A importância dos conselhos reside no seu papel de fortalecimento de 
participação democrática da população, na formulação e implementação de políticas públicas. São 
espaços públicos, cuja função é formular e controlar a execução das políticas setoriais. 

Em relação ao Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS, não poderia ser diferente. Tem ele por objetivo, ser instância de deliberação e controle 
da política habitacional na cidade. Deve acompanhar o sistema de habitação, com apoio às iniciativas 
de regularização fundiária. Outro objetivo é a proposição de programas e ações que visem o 
desenvolvimento da polítita municipal para a habitação de interesse social, promoção e cooperação 
entre o governo municipal e a sociedade civil organizada na execução da política habitacional. Enfim, 
atuação de suma importância a ser enfrentada pelos conselheiros, os quais prestarão relevantes 
serviços à comunidade, mas não serão remunerados. 
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Quanto à revoaão dos artigos 3° e 5 0  da Lei n° 9.804, de 16 de novembro de 
2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de Interesse Social, de seu Conselho Gestor, 
faz-se necessário, tendo em vista que com a aprovação do presente Projeto de Lei, os mesmos 
perderão seu objeto, posto que as atribuições ali descritas serão de competência do Conselho que ora 
se pretende criar. 

Por todo o exposto, a presente propositura encontra-se devidamente justificada e 
conto com o costumeiro apoio dessa E. Câmara no sentido de transformá-la em Lei, aproveitando a 
oportunidade para reiterar protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

JAQ 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Cria Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social. 
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PROJETO DE LEI 'n 9- 23G/20P 
(Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 
da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS, revoga expressamente os artigos 
3" e 50  da Lei n" 9.804, de 16 de novembro de 
2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de 
Habitação de Interesse Social do Município, de 
seu Conselho Gestor e dá outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social - 
COMHABIS, órgão de caráter consultivo, deliberativo, permanente, paritário, com a finalidade de, em 
conjunto com a sociedade, garantir a implementação, execução e acompanhamento da política da 
Habitação de Interesse Social e Regularização Fundiária no Município. 

Parágrafo único. Habitação de Interesse Social é um tipo de habitação destinada 
à população cujo nível de renda dificulta ou impede o acesso à moradia através dos mecanismos 
normais do mercado imobiliário. Empreendimentos habitacionais de interesse social são geralmente de 
iniciativa pública e têm, como objetivo, reduzir o déficit da oferta de imóveis residenciais de baixo 
custo dotados de infraestrutura (redes de abastecimento d'água, esgotamento sanitário e energia 
elétrica) e acessibilidade. 

Art. 2° O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS 
será composto por 30 (trinta) membros titulares, ficando a composição discriminada na forma abaixo: 

I - 15 (quinze) representantes do Poder Público, a saber: 

a) 12 (doze) do Poder Executivo Municipal, sendo: 

1.01 (um) da Secretaria de Meio Ambiente, Parques e Jardins — SEMA; 

2. 02 (dois) da Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária — SEHAB; 

3. 01 (um) da Secretaria de Assuntos Jurídicos e Patrimoniais — SAJ; 

4. 01 (um) do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba — SAAE; 

5. 01 (um) da Secretaria de Planejamento e Projetos — SEPLAN; 

6. 01 (um) da Secretaria de Igualdade e Assistência Social — SIAS; 

7. 01 (um) da Secretaria de Segurança e Defesa Civil — SESDEC; 

8. 01 (um) da Secretaria de Conservação, Serviços Públicos e Obras — SERPO; 

9. 01 (um) da Secretaria da Cidadania e Participações Populares — SECID; 

10.01 (um) da Secretaria da Fazenda — SEFAZ; 

II.  01 (um) da Secretaria do Desenvolvimento Econômico Trabalho e Renda — 
SEDETER. 

b) 01 (um) representante do Poder Público Estadual, sendo: 
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1. 01 (um) representante da Secretaria da Habitação. 

c) 02 (dois) representantes do Poder Público Federal. 

II — 15 (quinze) representantes dos segmentos civis de Sorocaba, a saber: 

1.02 (dois) representantes de Organização Civil de Assistência Social; 

2. 04 (quatro) representantes de Associação de Moradores; 

3. 03 (três) representantes de Sindicato, Associação ou Cooperativa dos 
Trabalhadores na área social ou habitacional; 

4. 03 (três) representantes de Conselhos de Classe e Associações Profissionais 
da área de habitação; 

5. 03 (três) representantes de estabelecimentos de ensino superior com cursos de 
graduação ou pós-graduação na área de habitação ou urbanismo. 

§ 10 Os membros representantes do Poder Público serão indicados pelo Prefeito 
e nomeados por Decreto. 

§ 2° Os membros representantes do segmento civil serão indicados pela 
categoria que representa, e nomeados pelo Prefeito, por Decreto. 

§ 3° Cada membro titular representante do Poder Público deverá ter um 
suplente, também indicado pelo Prefeito e nomeado por Decreto, assim como para cada membro 
titular do segmento civil deverá ser indicado um suplente. 

§ 4° Os suplentes substituirão os titulares em seus impedimentos e os sucederão 
em caso de vacância. 

Art. 3° Compete ao Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS: 

I — definir as prioridades, estabelecer as diretrizes e aprovar a Política e o Plano 
Municipal de Habitação de Interesse Social; 

II - zelar pela execução dessa política, visando a qualidade e adequação da 
prestação de serviços na área da Habitação e interesse Social; 

III - articular com as demais políticas sociais básicas (saúde, educação, 
previdência e meio ambiente), para a ação participativa ou de complementaridade; 

IV- acompanhar, avaliar e fiscalizar periodicamente os projetos dos programas 
habitacionais prestados à população pelo Poder Público; 

V - apreciar ou aprovar critérios de celebração de convênios e termos de 
parceria entre o Poder Executivo e as Organizações da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, 
Programas, Projetos e Beneficios inscritos no COMHABIS, voltados aos projetos da Habitaç 
Interesse Social no âmbito municipal; 

VI - analisar e fiscalizar os convênios e termos de parceria entre o 
Público e organizações sociais públicas ou privadas, de acordo com critérios definidos no 
anterior; 
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VII - garantir canais e mecanismos de participação popular; 

VIII - propor e definir critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal da Habitação de Interesse Social, bem como fiscalizar 
a movimentação e a aplicação de seus recursos; 

IX — aprovar os Programas Habitacionais de Interesse Social; definir os 
Critérios de atendimento dos programas do FHIS com base nas diferentes realidades e questões que 
envolvam a situação habitacional do Município; 

X — convocar e organizar a Conferência Municipal da Habitação de Interesse 
Social, que tem a atribuição de avaliar a situação e propor diretrizes para aperfeiçoamento do Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS); 

XI - elaborar e aprovar o Regimento Interno; 

XII — aprovar os projetos de regularização fundiária do Município; 

XIII — colaborar com a Conferência Municipal da Cidade; 

XIV — criar e coordenar grupos temáticos de trabalho em Habitação, 
Regularização Fundiária, recursos fiscais e temas afins para fins de estudos e assessoramento das 
decisões do Conselho. 

Art. 4° Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS 
tem por finalidade: 

I - colaborar nos planos e programas de expansão e de desenvolvimento 
municipal, mediante recomendações e pareceres concernentes à habitação; 

II - estudar, definir e propor normas e procedimentos visando o Interesse Social 
do Município; 

III - promover e colaborar na execução de programas Habitacionais de Interesse 
Social do Município; 

IV - fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos ao 
desenvolvimento social; 

V - colaborar em campanhas educacionais e de conscientizações relativas às 
questões habitacionais; 

VI - colaborar na formação de um acervo de documentos relativo às questões 
habitacionais em local de livre acesso ao público; 

VII - fomentar intercâmbio com as entidades governamentais e não 
governamentais de pesquisas e atividades ligadas à habitação; 

VIII - analisar planos, programas e projetos Intersetoriais e locais de 
desenvolvimento do Município em bases de equilíbrio social e ecológico e oferecer contribuições par 
seu aperfeiçoamento; 

IX — contribuir para o desenvolvimento do Plano Diretor de Desenvolvimen o 
Físico Territorial no propósito de uma cidade sustentável, compacta, resiliente e humana. 
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Art. 5° O COMHABIS será dirigido por um Presidente, por um Vice-Presidente 
e um Secretário Executivo. 

§ 1° O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos por seus pares, dentre os 
membros do Conselho, por maioria simples dos votos. 

§ 2° O Secretário Executivo será indicado pelo Presidente do Conselho. 

Art. 6° O Presidente e Vice - Presidente do Conselho Municipal da Habitação de 
Interesse Social — COMHABIS terão mandato de 02 (dois) anos, com possibilidade de reeleição para 
mais um mandato consecutivo. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS terão mandato de 02 (dois) anos, com possibilidade de recondução para mais 
um mandato consecutivo. 

Art. 70  O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS 
reunir-se-á, ordinariamente uma vez por mês, na forma estabelecida em seu Regimento Interno e, em 
caráter extraordinário, sempre que convocado pelo seu Presidente. 

Art. 8° O exercício das funções de membro do Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS será gratuito e considerado como prestação de serviços 
relevantes ao Município, razão pela qual não será remunerado. 

Art. 9° As reuniões do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS serão realizadas com a presença de membros efetivos e/ou seus suplentes, 
independentemente da quantidade de conselheiros. 

Art. 10. Após sua instalação, o Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS elaborará seu Regimento Interno, que deverá ser homologado por Decreto do 
Executivo. 

Art. 11. O Fundo de Habitação de Interesse Social será gerido pelo Conselho 
Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS, criado pela presente Lei. 

Art. 12. Compete ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS deliberar sobre o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS tendo como 
atribuições: 

I - estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de ação, 
alocação de recursos do Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS e atendimento dos 
beneficiários dos programas habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o plano 
(estadual ou municipal) de habitação; 

II — gerenciar o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS, aprovando 
orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FHIS; 

III - fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 

IV - deliberar sobre as contas do Fundo de Habitação de Interesse Social — 
FHIS; 

o-4 
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V — acompanhar e Fiscalizar a Gestão econômica dos recursos, bem como 
avaliar o resultado de desempenho das aplicações; 

VI — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis 
ao Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS, nas matérias de sua competência; 

Art. 13. As aplicações dos recursos do Fundo de Habitação de Interesse Social — 
FHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que 
contemplem: 

I — custear Projetos Executivos e arquitetônicos relacionados à Habitação de 
Interesse Social; 

II - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e 
arrendamento das unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 

III - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 

IV — urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização 
fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social; 

V — implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos urbanos, 
complementares aos programas habitacionais de interesse social; 

VI - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias; 9 

VII - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou 
deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 

VIII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho 
Municipal de Habitação de Interesse Social — COMHABIS. 

Parágrafo único. Será admitida a aquisição de terrenos vinculados à implantação 
de projetos habitacionais. 

Art. 14. A presente Lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber. 

Art. 15. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
verba orçamentária própria. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogados os artigos 3° e 5° da Lei n°9.804, de 16 de novembro de 2011. 

JA 	IP- I i•" - ' 

Prefeita Munici 

o Z 
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Lei Ordinária n° : 9804 	Data : 16/11/2011 

Classificações : Habitação 

Ementa : Dispõe sobre a criação de Fundo de Habitação de Interesse Social do Município de Sorocaba; de seu Conselho 
Gestor e dá outras providências. 

LEI N° 9.804, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2011 
(Regulamentada pelo Decreto n° 19.770/2012) 

Dispõe sobre a criação de Fundo de Habitação de Interesse Social do Município de Sorocaba; de seu 
Conselho Gestor e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 527/2011 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS, de natureza contábil, com o 
objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados a implementar 
políticas habitacionais de interesse social. 

Art. 2° O FHIS é constituído por: 

I — dotações do Orçamento Geral do Município, classificadas na função de habitação; 

II — outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FHIS; 

III — recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de habitação; 

IV — contribuições e doações de pessoas fisicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação 
nacionais ou internacionais; 

V — receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos do FHIS; 

VI — outros recursos que lhe vierem a ser destinados. 

Art. 3° O FHIS será gerido por um Conselho Gestor, órgão de caráter deliberativo que será composto 
por representantes de entidades públicas e privadas, bem como de seguimentos da sociedade ligados à 
área de habitação, tendo como garantia o princípio democrático de escolha de seus representantes e a 
proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos representantes de movimentos populares. 

§ 1° A composição, as atribuições e o regulamento do Conselho Gestor serão estabelecidos pelo Poder 
Executivo através de Decreto. 

§ 2° A Presidência do Conselho Gestor do FHIS será exercida pelo Secretário da Habitação e 
Urbanismo-SEHAB. 

§ 30  O Presidente do Conselho Gestor do FHIS exercerá o voto de qualidade. 

§ 4° Competirá à SEHAB proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de suas 
competências. 

§ 50  Deverá ser eleito um suplente para cada representante dos segmentos previstos neste artigo. 

Art. 4° As aplicações dos recursos do FHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de 
habitação de interesse social que contemplem: 

I — aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento das unidades 
habitacionais em áreas urbanas e rurais; 
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II — produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 

III — urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de 
áreas caracterizadas de interesse social; 

IV — implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos urbanos, complementares aos 
programas habitacionais de interesse social; 

V — aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias; 

VI — recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou 
periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 

VII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FHIS. 

Parágrafo único. Será admitida a aquisição de terrenos vinculados à implantação de projetos 
habitacionais. 

Art. 5° Ao Conselho Gestor do FHIS compete: 

I — estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de recursos do 
FHIS e atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a 
política e o plano (estadual ou municipal) de habitação; 

II — aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FHIS; 

III — fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 

IV — deliberar sobre as contas do FHIS; 

V — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao FHIS, nas matérias de 
sua competência; 

VI — aprovar seu regimento interno. 

§ 1° As diretrizes e critérios previstos no inciso I, do caput, deste artigo deverão observar ainda as 
normas emanadas do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, de que 
trata a Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005, nos casos em que o FHIS vier a receber recursos 
federais. 

§ 2° O Conselho Gestor do FHIS promoverá ampla publicidade das formas e critérios de acesso aos 
programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos 
recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, 
dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos e subsídios concedidos, de modo a permitir 
o acompanhamento e fiscalização pela sociedade. 

§ 3° O Conselho Gestor do FHIS promoverá audiências públicas e conferências, representativas dos 
segmentos sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas 
habitacionais existentes. 

Art. 6° Esta Lei será implementada em consonância com a Política Nacional de Habitação e com o 
Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de dotação 
orçamentária própria. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogadas as Leis n's 
2.571, de 6 de julho de 1987, 2.598, de 19 de outubro de 1987, 8.432, de 22 de abril de 2008 e 8.640 de 
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15 de dezembro de 2008. 

Palácio dos Tropeiros, em 16 de novembro de 2011, 357° da Fundação de Sorocaba. 

VITOR LIPPI 
Prefeito Municipal 
LUIZ ANGELO VERRONE QUILIC1 
Secretário de Negócios Jurídicos 
PAULO FRANCISCO MENDES 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 
JOSÉ AILTON RIBEIRO 
Secretário de Planejamento e Gestão 
JOSÉ CARLOS COMITRE 
Secretário da Habitação e Urbanismo 
FERNANDO MITSUO FURUKAWA 
Secretário de Finanças 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
SOLANGE APARECIDA GERE VINI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais. 
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Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 236/2017 

A autoria da presente Proposição é da senhora 

Prefeita Municipal. 

Trata-se de PL que "Dispõe sobre a criação do 

Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHA BIS, revoga 

expressamente os artigos 3° e 5° da Lei n° 9.804, de 16 de novembro de 2011, que dispõe 

sobre a criação do fundo de Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho 

Gestor e dá outras providências". 

Este PL visa a criação do Conselho Municipal de 

Habitação de Interesse Social — COMHABIS, o qual se identifica na estrutura jurídica 

do Poder Executivo como um órgão público, que compõe a Administração Direta do 

Município, sendo que a competência para deflagrar o processo legislativo com o 

intuito de criação de tais órgãos é privativa da Chefe do Poder Executivo, conforme 

dispõe o Art. 38, IV da Lei Orgânica Municipal: 

"Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito 
Municipal a iniciativa das leis que versem sobre: 

. IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos 
da Administração direta do Município". 

Ainda o Art. 61, VIII, da LOM: 

"Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: 

(..) 
VIII - dispor sobre a organização e o 

funcionamento da Administração municipal, na forma da lei". 

A matéria sobre criação de Conselhos Municipais, 

mediante edição de lei específica, está prevista no art. 65 da LOM: 
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Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

"Art. 65. Para garantir a participação popular 

serão criados Conselhos Municipais, com caráter consultivo ou deliberativo, na forma de 

lei especifica. (Redação dada pela ELOM n. 01, de 23 de maio de 1997)". 

Importante observar que o PL também revoga os 

Arts. 3° e 5° da Lei n° 9.804, de 16 de novembro de 2011, que atribuía ao Conselho Gestor 

o gerenciamento do FHIS (Fundo de Habitação de Interesse Social). Com a aprovação 

desta proposição, essa tarefa caberá ao COMHABIS, contudo a criação do Fundo 

permanecerá na Lei mencionada. 

Para aprovação da matéria, dispõe o mesmo 

diploma legal, em seu Art. 40, §1°: 

"Art. 40. A discussão e a votação da matéria 
constante da Ordem do Dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 

§ 1 0  - A aprovação da matéria em discussão, 
salvo as exceções previstas nos parágrafos seguintes, dependerá do voto favorável da 
maioria dos Vereadores presentes à sessão". 

Sob o aspecto legal nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 25 de setembro de 2017. 

-letXfal~v 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 

Assessora Jurídica 
De acordo: 

t RELLI ANTUNES MAR FrÁJO 
Secre ária Jurídica 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 236/2017, de autoria da Sra. Prefeita Municipal, que 
dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da Lei 9.804, 
de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de 
Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá 
outras providências) 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador José 

Apoio da Silva, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer conforme 

os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 26 de setembro de 2017. 

JOSÉ EZ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
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xr‘,_,St 	 ESTADO DE SÃO PAULO 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Apoio da Silva 
PL 236/2017 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Sra. Prefeita Municipal, 
que "Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social - 
COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da Lei 9.804, de 16 de novembro 
de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de Interesse Social do 
Município, de seu Conselho Gestor e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer favorável ao projeto (fls. 12/13). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
condizente com nosso direito positivo, especialmente com o art. 38, IV da Lei 
Orgânica Municipal, que confere privativamente ao Chefe do Poder Executivo a 
prerrogativa de criar órgãos municipais, bem como administrá-los, nos termos 
do art. 61, VIII da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, observa-se que a proposição encontra fundamento no 
art. 65 da Lei Orgânica Municipal, que determina que: "Para garantir a 
participação popular serão criados Conselhos Municipais, com caráter consultivo ou 
deliberativo, na forma de lei especifica". 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

S/C., 2 d)e setembro de 2017. 

JOSÉ FRAO MARTINEZ 

uy.1  cuiki/f-y)v ) 
ANTONIO CARLOSSII/VANO TUNIOR 

)W DA, SILVA ... 
bro -Relator 
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, , ,, -i CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA  

.4 ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 236/2017, do Executivo, que dispõe sobre a 
criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social - 
COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da Lei 9.804, de 16 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de 
Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá outras 
providências. 

Pela 

S/C., 26 de setenibro de 2017. 

SINI 

ANSELMO RGWM NETO 

16 

PÉRICLE~MENDONÇA DE LIMA 
Membro 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: Projeto de Lei n° 236/2017, do Executivo, que dispõe sobre a 
criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social - 
COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da Lei 9.804, de 16 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de 
Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá outras 
providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de setembro de 2017. 

MINE ,EDO 

; 

	

IQ" 
FERNANNi SCHLIC GARCIA 

Wmbro 

JOÃO PAULO NOGUEJKA MIRANDA 
Membro 



CÂMARA  MUNICIPAL DE  SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 236/2017, do Executivo, que dispõe sobre a 
criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social - 
COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5 0  da Lei 9.804, de 16 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de 
Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá outras 
providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de setembro de 2017. 

ANTONIfi CÁRLOS SILMAN-45 JÚNIOR 

FAUSTO SKLVADOR PERES 

FRANCISCOTPENNOA DA SILVA 
Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 236/2017, do Executivo, que dispõe sobre a 
criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social - 
COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3 0  e 5° da Lei 9.804, de 16 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de 
Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá outras 
providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 26 de setembro de 2017. 

CS 
IARA BERNARDI 

Presidente 

VITOR iii/EXANDRE RODRIGUES 
Membro 
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. CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
.A■ 	 ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N° -L AO PL N° 236/2017. 

( ) MODIFICATIVA (X) ADITIVA ( ) SUPRESSIVA ( ) RESTRITIVA 

Acrescenta o inciso XV ao Art. 3°, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 3°. 

XV — realizar estudo da legislação municipal referente a Habitação, 

Regularização Fundiária e propor aperfeiçoamento da Política Municipal através 

de Consolidação legislativa sobre o tema, como forma de somar esforços com a 

Comissão Permanente da Casa Legislativa Municipal. 

S/S., em 05 de outubro de 2.017 

ANSELMORr NETO 
Vereador 

!Justificativa: 	 c--- 

Buscamos aprimorar o Projeto no sentido de ofertar a atribuição de análise das 
Leis Municipais aplicadas a matéria Habitação e Regularização Fundiária como 
forma de propor o aprimoramento das Leis já aprovadas e revogação das Leis 
que encontram-se em desuso ou até mesmo não aplicáveis. 

DO 
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 MUNICIPAL DE SOROCABA 
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	 ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N° L AO PL N° 236/2017. 

( ) MODIFICATIVA (X) ADITIVA ( ) SUPRESSIVA ( ) RESTRITIVA 

Acrescenta o parágrafo único ao Art. 11, que passa a ter a seguinte 

redação: 

Art. 11. (...) 

Parágrafo único — A Diretoria ficará obrigada a prestar contas a Secretaria 

a qual estiver vinculada, de suas atividades financeiras e da administração do 

Fundo de Habitação de Interesse Social, com periodicidade igual ao tempo de seu 

, mandato previsto no Art. 6°. 

S/S., em 05 de outubro de 2.017 

Justificativa: 
Buscamos aprimorar o Projeto no sentido de atenção no que tange a prestação dei 
contas do Fundo, uma vez que a Diretoria como controladora do Fundo deverá 
primar pela observância dos princípios administrativos/constitucionais prestará 
contas sempre de seu mandato para que informações não se percam. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: As Emendas n° 01 e 02 ao Projeto de Lei n° 236/2017, de autoria do 
Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social - COMHABIS, revoga expressamente os 
artigos 3 0  e 5° da Lei 9.804, de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre 
a criação do Fundo de Habitação de Interesse Social do Município, de seu 
Conselho Gestor e dá outras providências. 

A Emenda n° 01 é de autoria do nobre Vereador Anselmo Rolim 
Neto, e acrescenta um inciso no art. 3° do PL 236/2017 para incluir mais uma atribuição ao 
Conselho em questão. 

A Emenda n° 02, por sua vez, também é de autoria do nobre 
Vereador Anselmo Rolim Neto, e acrescenta parágrafo único ao art. 11, prevendo que a 
diretoria do Fundo em questão deverá prestar contas à Secretaria a que estiver vinculada. 

Ante o exposto, por existir pertinência temática e não haver aumento 
de despesas em projeto de iniciativa exclusiva do Executivo, nada a opor sob o aspecto legal 
das Emendas n° 01 e 02. 

S/C., 23 de outubro/44E201 7. 

JOSÉ FRANCIkó M.KftTINEZ 

Lfil 

N CÁI‘i 	 /---) jc  ANTONIO ARLOS SI ‘ VANO ÚNI ) R 
Membro-, 7 

1' 	, A / I l' 	_----- 

SÉ ÁPO~IVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: As Emendas n's 01 e 02 ao Projeto de Lei n° 236/2017, do 
Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de 
Interesse Social - COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da 
Lei 9.804, de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo 
de Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá 
outras providências. 

Pela 

S/C., 24 de outtbro de 2017. 

N PESSINI 
Presidente 

PÉRICL~CS MENDONÇA DE LIMA 
Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
' 

	

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

SOBRE: As Emendas nos 01 e 02 ao Projeto de Lei n° 236/2017, do 
Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de 
Interesse Social - COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da 
Lei 9.804, de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo 
de Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de outubro de 2017. 

ALW- 
IARA BERNARDI 

Presidente 

VITOR ALXANDRE RODRIGUES 
Membro 

RLEY DIOGO DE MELO 
Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: As Emendas n's 01 e 02 ao Projeto de Lei n° 236/2017, do 
Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de 
Interesse Social - COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da 
Lei 9.804, de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo 
de Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 24 de outubro de 2017. 

IRINE' DO ZETI DE ItILED 
Presidente 

FERNANDA SCHLIC G'CIA 
Membro 

SIL\TRE 
Membro 

.11 

.001110 ".". 
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Prefeitura de SOROCABA 

A 

Sorocaba, 7 de novembro de 2 017. 

DCDAO-111/2017 
Ref.: Oficio n° 0643 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Em atenção ao Oficio em epígrafe, datado de 9 de outubro p.p., venho à 
presença de Vossa Excelência, em cumprimento ao artigo 2° da Resolução n° 238, de 6 de 
dezembro de 1994, solicitar que seja determinado o prosseguimento do Projeto de Lei n° 
236/2017, protocolado em 19 de setembro de 2017 e que dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS, revoga expressamente os artigos 
3° e 5 0  da Lei n° 9.804, de 16 de novembro de 2011 que dispõe sobre a criação do Fundo de 
Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho e dá outras providências, com a 
colocação do mesmo em pauta. 

Sendo só para o momento protestos de estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

aZ; 
'544 

J. A PROJETO 
EM 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

2? 

EMENDA N° 03 

MODIFICATIVA le ADITIVA 	SUPRESSIVA El RETRITIVA  LI 

Altera a redação do inciso VI do art. 13° do PL n° 236/2017 que 
passa a ter a seguinte redação: 

Art. 13. 
(..) 
VI - aquisição de materiais para construção, ampliação e 

reforma de moradias e fornecimento de plantas populares para famílias de baixa 
renda, nos termos da Lei n°11.888, de 24 de dezembro de 2008. 

S/S., 21 de novembro e 2017. L 
Fernpn, Garcia 

Vkdora 

Justificativa: A Lei Federal n° 11.888/2008 estabelece em seu art. 2°: Art. 22  As famílias com 
renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes em áreas urbanas ou rurais, têm o 
direito à assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 
interesse social para sua própria moradia. 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: A Emenda n° 03 ao Projeto de Lei n° 236/2017, de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Habitação 
de Interesse Social — COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° 
da Lei 9.804, de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do 
Fundo de Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho 
Gestor e dá outras providências) 

A Emenda 03 é da autoria da Vereadora Fernanda Schlic Garcia e 
está condizente com nosso direito positivo. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda n° 03 ao PL 
n°236/2017. 

S/C., 28 de 

JOSÉ FRAN 

r017. 

' TINEZ 

11144 r 

LVp NO UNIOR 

ILVA 
iviemoro 
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: A Emenda n° 3 ao Projeto de Lei n° 236/2017, do Executivo, que 
dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social - COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da Lei 9.804, 
de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de 
Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá 
outras providências. 

aprovação. 

S/C., 28 de ndvembro de 2017. 
I 	. 

PESSINI 

ANSELMO-11011M NETO 

PÉR ;IA DE LIMA 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

.30 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: A Emenda n° 3 ao Projeto de Lei n° 236/2017, do Executivo, que 
dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social - COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da Lei 9.804, 
de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de 
Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 28 de novembro de 2017. 

P/ 	
, 

ANTON:0 ARLOS SILVANO JÚNIOR 
/ 	PresiAtieWte 

FAUSTO SAL 
	

PERES 
Membro \ 

FRA A SILVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
 ri 
	 ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: A Emenda n° 3 ao Projeto de Lei n° 236/2017, do Executivo, que 
dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social - COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da Lei 9.804, 
de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de 
Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 28 de novembro de 2017. 

IRINTÜ DONIZETI -DE TOLEDO 
Presidente 

ONIZETI, SILVESTRE 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

SOBRE: A Emenda n° 3 ao Projeto de Lei n° 236/2017, do Executivo, que 
dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social - COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da Lei 9.804, 
de 16 de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de 
Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá 
outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 28 de novembro de 2017. 

929252-6-P Ct■t_. 
[2,  2 

IARA BERNARD' 
Presidente 

VITOFKLEXANDRE RODRIGUES 
n/r.o.h. 	'-` 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 236/2017 

SOBRE:. Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de Intere 
Social — COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3 0  e 5° da Lei n° 9.804, de 16 
novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de Intere 
Social do Município, de seu Conselho Gestor e dá outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social - COMHABIS, órgão de caráter consultivo, deliberativo, permanente, paritário, com a 
finalidade de, em conjunto com a sociedade, garantir a implementação, execução e 
acompanhamento da política da Habitação de Interesse Social e Regularização Fundiária no 
Município. 

Parágrafo único. Habitação de Interesse Social é um tipo de habitação 
destinada à população cujo nível de renda dificulta ou impede o acesso à moradia através dos 
mecanismos normais do mercado imobiliário. Empreendimentos habitacionais de interesse 
social são geralmente de iniciativa pública e têm, como objetivo, reduzir o déficit da oferta de 
imóveis residenciais de baixo custo dotados de infraestrutura (redes de abastecimento d'água, 
esgotamento sanitário e energia elétrica) e acessibilidade. 

Art. 2° O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS será composto por 30 (trinta) membros titulares, ficando a composição 
discriminada na forma abaixo: 

I - 15 (quinze) representantes do Poder Público, a saber: 

a) 12 (doze) do Poder Executivo Municipal, sendo: 

1. 01 (um) da Secretaria de Meio Ambiente, Parques e Jardins — SEMA; 

2. 02 (dois) da Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária — 
SEHAB; 

3. 01 (um) da Secretaria de Assuntos Jurídicos e Patrimoniais — SAJ; 

4. 01 (um) do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba — 
SAAE; 

5. 01 (um) da Secretaria de Planejamento e Projetos — SEPLAN; 

6. 01 (um) da Secretaria de Igualdade e Assistência Social — SIAS; 

7. 01 (um) da Secretaria de Segurança e Defesa Civil — SESDEC; 
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8. 01 (um) da Secretaria de Conservação, Serviços Públicos e Obras — 
SERPO; 

9. 01 (um) da Secretaria da Cidadania e Participações Populares — 
SECID; 

10. 01 (um) da Secretaria da Fazenda — SEFAZ; 

11. 01 (um) da Secretaria do Desenvolvimento Econômico Trabalho e 
Renda — SEDETER. 

b) 01 (um) representante do Poder Público Estadual, sendo: 

1. 01 (um) representante da Secretaria da Habitação. 

c) 02 (dois) representantes do Poder Público Federal. 

II — 15 (quinze) representantes dos segmentos civis de Sorocaba, a saber: 

1. 02 (dois) representantes de Organização Civil de Assistência Social; 

2. 04 (quatro) representantes de Associação de Moradores; 

3. 03 (três) representantes de Sindicato, Associação ou Cooperativa dos 
Trabalhadores na área social ou habitacional; 

4. 03 (três) representantes de Conselhos de Classe e Associações 
Profissionais da área de habitação; 

5. 03 (três) representantes de estabelecimentos de ensino superior com 
cursos de graduação ou pós-graduação na área de habitação ou urbanismo. 

§ 1° Os membros representantes do Poder Público serão indicados pelo 
Prefeito e nomeados por Decreto. 

§ 2° Os membros representantes do segmento civil serão indicados pela 
categoria que representa, e nomeados pelo Prefeito, por Decreto. 

§ 3° Cada membro titular representante do Poder Público deverá ter um 
suplente, também indicado pelo Prefeito e nomeado por Decreto, assim como para cada 
membro titular do segmento civil deverá ser indicado um suplente. 

§ 4° Os suplentes substituirão os titulares em seus impedimentos e os 
sucederão em caso de vacância. 

Art. 3° Compete ao Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS: 

I — definir as prioridades, estabelecer as diretrizes e aprovar a Política e o 
Plano Municipal de Habitação de Interesse Social; 
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II - zelar pela execução dessa política, visando a qualidade e adequação 
da prestação de serviços na área da Habitação e interesse Social; 

III - articular com as demais políticas sociais básicas (saúde, educação, 
previdência e meio ambiente), para a ação participativa ou de complementaridade; 

IV- acompanhar, avaliar e fiscalizar periodicamente os projetos dos 
programas habitacionais prestados à população pelo Poder Público; 

V - apreciar ou aprovar critérios de celebração de convênios e termos de 
parceria entre o Poder Executivo e as Organizações da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, 
Programas, Projetos e Beneficios inscritos no COMHABIS, voltados aos projetos da 
Habitação de Interesse Social no âmbito municipal; 

VI - analisar e fiscalizar os convênios e termos de parceria entre o Poder 
Público e organizações sociais públicas ou privadas, de acordo com critérios definidos no 
inciso anterior; 

VII - garantir canais e mecanismos de participação popular; 

VIII - propor e definir critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal da Habitação de Interesse Social, bem como 
fiscalizar a movimentação e a aplicação de seus recursos; 

IX — aprovar os Programas Habitacionais de Interesse Social; definir os 
Critérios de atendimento dos programas do FHIS com base nas diferentes realidades e 
questões que envolvam a situação habitacional do Município; 

X — convocar e organizar a Conferência Municipal da Habitação de 
Interesse Social, que tem a atribuição de avaliar a situação e propor diretrizes para 
aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS); 

XI - elaborar e aprovar o Regimento Interno; 

XII — aprovar os projetos de regularização fundiária do Município; 

XIII — colaborar com a Conferência Municipal da Cidade; 

XIV — criar e coordenar grupos temáticos de trabalho em Habitação, 
Regularização Fundiária, recursos fiscais e temas afins para fins de estudos e assessoramento 
das decisões do Conselho; 

XV — realizar estudo da legislação municipal referente a Habitação, 
Regularização Fundiária e propor aperfeiçoamento da Política Municipal através de 
Consolidação Legislativa sobre o tema, como forma de somar esforços com a Comissão 
Permanente da Casa Legislativa Municipal. 

Art. 4° Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS tem por finalidade: 
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I - colaborar nos planos e programas de expansão e de desenvolvimento 
municipal, mediante recomendações e pareceres concernentes à habitação; 

II - estudar, definir e propor normas e procedimentos visando o Interesse 
Social do Município; 

III - promover e colaborar na execução de programas Habitacionais de 
Interesse Social do Município; 

IV - fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos ao 
desenvolvimento social; 

V - colaborar em campanhas educacionais e de conscientizações relativas 
às questões habitacionais; 

VI - colaborar na formação de um acervo de documentos relativo às 
questões habitacionais em local de livre acesso ao público; 

VII - fomentar intercâmbio com as entidades governamentais e não 
governamentais de pesquisas e atividades ligadas à habitação; 

VIII - analisar planos, programas e projetos Intersetoriais e locais de 
desenvolvimento do Município em bases de equilíbrio social e ecológico e oferecer 
contribuições para seu aperfeiçoamento; 

IX — contribuir para o desenvolvimento do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Físico Territorial no propósito de uma cidade sustentável, compacta, 
resiliente e humana. 

Art. 5 0  O COMHABIS será dirigido por um Presidente, por um Vice-
Presidente e um Secretário Executivo. 

§ 1° O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos por seus pares, dentre 
os membros do Conselho, por maioria simples dos votos. 

§ 2° O Secretário Executivo será indicado pelo Presidente do Conselho. 

Art. 6° O Presidente e Vice-Presidente do Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS terão mandato de 02 (dois) anos, com 
possibilidade de reeleição para mais um mandato consecutivo. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho Municipal da Habitação de 
Interesse Social — COMHABIS terão mandato de 02 (dois) anos, com possibilidade de 
recondução para mais um mandato consecutivo. 

Art. 70  O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS reunir-se-á, ordinariamente uma vez por mês, na forma estabelecida em seu 
Regimento Interno e, em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo seu Presidente. 
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Art. 8° O exercício das funções de membro do Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS será gratuito e considerado como prestação de 
serviços relevantes ao Município, razão pela qual não será remunerado. 

Art. 9° As reuniões do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS serão realizadas com a presença de membros efetivos e/ou seus 
suplentes, independentemente da quantidade de conselheiros. 

Art. 10. Após sua instalação, o Conselho Municipal da Habitação de 
Interesse Social — COMHABIS elaborará seu Regimento Interno, que deverá ser homologado 
por Decreto do Executivo. 

Art. 11. O Fundo de Habitação de Interesse Social será gerido pelo 
Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS, criado pela presente 
Lei. 

Parágrafo único. A Diretoria ficará obrigada a prestar contas à Secretaria 
a qual estiver vinculada, de suas atividades financeiras e da administração do Fundo de 
Habitação de Interesse Social, com periodicidade igual ao tempo de seu mandato previsto no 
art. 6°. 

Art. 12. Compete ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS deliberar sobre o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS tendo 
como atribuições: 

I - estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de 
ação, alocação de recursos do Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS e atendimento 
dos beneficiários dos programas habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o 
plano (estadual ou municipal) de habitação; 

II — gerenciar o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS, 
aprovando orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do 
FHIS; 

III - fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 

IV - deliberar sobre as contas do Fundo de Habitação de Interesse Social 
— FHIS; 

V — acompanhar e Fiscalizar a Gestão econômica dos recursos, bem 
como avaliar o resultado de desempenho das aplicações; 

VI — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, 
aplicáveis ao Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS, nas matérias de sua 
competência. 

Art. 13. As aplicações dos recursos do Fundo de Habitação de Interesse 
Social — FHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse 
social que contemplem: 
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I — custear Projetos Executivos e arquitetônicos relacionados à Habitação 
de Interesse Social; 

II - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e 
arrendamento das unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 

III - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 

IV — urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização 
fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social; 

V — implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos 
urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social; 

VI - aquisição de inateriais para construção, ampliação e reforma de 
moradias e fornecimento de plantas populares para famílias de baixa renda, nos termos da Lei 
Federal n° 11.888, de 24 de dezembro de 2008; 

VII - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou 
deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 

- 

VIII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho 
Municipal de Habitação de Interesse Social — COMHABIS. 

Parágrafo único. Será admitida a aquisição de terrenos vinculados à 
implantação de projetos habitacionais. 

Art. 14. A presente Lei será regulamentada pelo Executivo, no que 
couber. 

Art. 15. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogados os artigos 3° e 5° da Lei n°9.804, de 16 de novembro de 2011. 

S/C., 16 de fevereiro de 2018. 

FAUSTO SALVADOR VERES 

JOSÉ FRANCIS~ARTINEZ 

PÉRICLES RÉM"DONÇA DE LIMA 

Rosa/ 
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Sorocaba, 7 de março de 2018. 
0084 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 24/2018 ao Projeto de Lei n° 236/2017; 
• Autógrafo n° 25/ 2018 ao Projeto de Lei n" 310/2017; 
• Autógrafo n° 26/2018 ao Projeto de Lei n° 48/2018; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

RODRIGO \ 12ANHATO 
Presid te 

ROSA 

4,  • Sirf 
lide impresso foi confeccionado 

tom papel t 00% reciclado 
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AUTÓGRAFO N° 24/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2018  

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS, revoga 
expressamente os artigos 3 0  e 50  da Lei n° 9.804, de 16 
de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do 
Fundo de Habitação de Interesse Social do Município, 
de seu Conselho Gestor e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 236/2017, DO EXECUTIVO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social - COMHABIS, órgão de caráter consultivo, deliberativo, permanente, paritário, com a 
finalidade de, em conjunto com a sociedade, garantir a implementação, execução e 
acompanhamento da política da Habitação de Interesse Social e Regularização Fundiária no 
Município. 

Parágrafo único. Habitação de Interesse Social é um tipo de habitação 
destinada à população cujo nível de renda dificulta ou impede o acesso à moradia através dos 
mecanismos normais do mercado imobiliário. Empreendimentos habitacionais de interesse 
social são geralmente de iniciativa pública e têm, como objetivo, reduzir o déficit da oferta de 
imóveis residenciais de baixo custo dotados de infraestrutura (redes de abastecimento d'água, 
esgotamento sanitário e energia elétrica) e acessibilidade. 

Art. 2° O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS será composto por 30 (trinta) membros titulares, ficando a composição 
discriminada na forma abaixo: 

I - 15 (quinze) representantes do Poder Público, a saber: 

a) 12 (doze) do Poder Executivo Municipal, sendo: 

PI

, 
	

/ 
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1. 01 (um) da Secretaria de Meio Ambiente, Parques e Jardins — SEMA; 

2. 02 (dois) da Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária — 
SEHAB; 

3. 01 (um) da Secretaria de Assuntos Jurídicos e Patrimoniais — SAJ; 

4. 01 (um) do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba — 
SAAE; 

5. 01 (um) da Secretaria de Planejamento e Projetos — SEPLAN; 

6. 01 (um) da Secretaria de Igualdade e Assistência Social — SIAS; 

7. 01 (um) da Secretaria de Segurança e Defesa Civil — SESDEC; 

8. 01 (um) da Secretaria de Conservação, Serviços Públicos e Obras — 
SERPO; 

9. 01 (um) da Secretaria da Cidadania e Participações Populares — 
SECID; 

10. 01 (um) da Secretaria da Fazenda — SEFAZ; 

11. 01 (um) da Secretaria do Desenvolvimento Econômico Trabalho e 
Renda — SEDETER. 

b) 01 (um) representante do Poder Público Estadual, sendo: 

1. 01 (um) representante da Secretaria da Habitação. 

c) 02 (dois) representantes do Poder Público Federal. 

II — 15 (quinze) representantes dos segmentos civis de Sorocaba, a saber: 

1. 02 (dois) representantes de Organização Civil de Assistência Social; 

2. 04 (quatro) representantes de Associação de Moradores; 

3. 03 (três) representantes de Sindicato, Associação ou Cooperativa dos 
Trabalhadores na área social ou habitacional; 

4. 03 (três) representantes de Conselhos de Cl se e Associações 
Profissionais da área de habitação; 	 ( 
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5. 03 (três) representantes de estabelecimentos de ensino superior com 
cursos de graduação ou pós-graduação na área de habitação ou urbanismo. 

§ 1° Os membros representantes do Poder Público serão indicados pelo 
Prefeito e nomeados por Decreto. 

§ 2° Os membros representantes do segmento civil serão indicados pela 
categoria que representa, e nomeados pelo Prefeito, por Decreto. 

§ 3° Cada membro titular representante do Poder Público deverá ter um 
suplente, também indicado pelo Prefeito e nomeado por Decreto, assim como para cada 
membro titular do segmento civil deverá ser indicado um suplente. 

§ 4° Os suplentes substituirão os titulares em seus impedimentos e os 
sucederão em caso de vacância. 

Art. 3° Compete ao Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS: 

I — definir as prioridades, estabelecer as diretrizes e aprovar a Política e o 
Plano Municipal de Habitação de Interesse Social; 

II - zelar pela execução dessa política, visando a qualidade e adequação 
da prestação de serviços na área da Habitação e interesse Social; 

III - articular com as demais políticas sociais básicas (saúde, educação, 
previdência e meio ambiente), para a ação participativa ou de complementaridade; 

IV- acompanhar, avaliar e fiscalizar periodicamente os projetos dos 
programas habitacionais prestados à população pelo Poder Público; 

V - apreciar ou aprovar critérios de celebração de convênios e termos de 
parceria entre o Poder Executivo e as Organizações da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, 
Programas, Projetos e Beneficios inscritos no COMHABIS, voltados aos projetos da 
Habitação de Interesse Social no âmbito municipal; 

VI - analisar e fiscalizar os convênios e termos de parceria entre o Poder 
Público e organizações sociais públicas ou privadas, de acordo com critérios definidos no 
inciso anterior; 

VII - garantir canais e mecanismos de participação popular; 
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VIII - propor e definir critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal da Habitação de Interesse Social, bem como 
fiscalizar a movimentação e a aplicação de seus recursos; 

IX — aprovar os Programas Habitacionais de Interesse Social; definir os 
Critérios de atendimento dos programas do FHIS com base nas diferentes realidades e 
questões que envolvam a situação habitacional do Município; 

X — convocar e organizar a Conferência Municipal da Habitação de 
Interesse Social, que tem a atribuição de avaliar a situação e propor diretrizes para 
aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS); 

XI - elaborar e aprovar o Regimento Interno; 

XII — aprovar os projetos de regularização fundiária do Município; 

XIII — colaborar com a Conferência Municipal da Cidade; 

XIV — criar e coordenar grupos temáticos de trabalho em Habitação, 
Regularização Fundiária, recursos fiscais e temas afins para fins de estudos e assessoramento 
das decisões do Conselho; 

XV — realizar estudo da legislação municipal referente a Habitação, 
Regularização Fundiária e propor aperfeiçoamento da Política Municipal através de 
Consolidação Legislativa sobre o tema, como forma de somar esforços com a Comissão 
Permanente da Casa Legislativa Municipal. 

Art. 4° Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS tem por finalidade: 

I - colaborar nos planos e programas de expansão e de desenvolvimento 
municipal, mediante recomendações e pareceres concernentes à habitação; 

II - estudar, definir e propor normas e procedimentos visando o Interesse 
Social do Município; 

III - promover e colaborar na execução de programas Habitacionais de 
Interesse Social do Município; 

IV - fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos ao 
desenvolvimento social; 

V - colaborar em campanhas educacionais e de conscientizações relativas 
às questões habitacionais; 
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VI - colaborar na formação de um acervo de documentos relativo às 
questões habitacionais em local de livre acesso ao público; 

VII - fomentar intercâmbio com as entidades governamentais e não 
governamentais de pesquisas e atividades ligadas à habitação; 

VIII - analisar planos, programas e projetos Intersetoriais e locais de 
desenvolvimento do Município em bases de equilíbrio social e ecológico e oferecer 
contribuições para seu aperfeiçoamento; 

IX — contribuir para o desenvolvimento do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Físico Territorial no propósito de uma cidade sustentável, compacta, 
resiliente e humana. 

Art. 5 0  O COMHABIS será dirigido por um Presidente, por um Vice-
Presidente e um Secretário Executivo. 

§ 10 O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos por seus pares, dentre 
os membros do Conselho, por maioria simples dos votos. 

§ 2° O Secretário Executivo será indicado pelo Presidente do Conselho. 

Art. 6° O Presidente e Vice-Presidente do Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS terão mandato de 02 (dois) anos, com 
possibilidade de reeleição para mais um mandato consecutivo. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho Municipal da Habitação de 
Interesse Social — COMHABIS terão mandato de 02 (dois) anos, com possibilidade de 
recondução para mais um mandato consecutivo. 

Art. 70  O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS reunir-se-á, ordinariamente uma vez por mês, na forma estabelecida em seu 
Regimento Interno e, em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo seu Presidente. 

Art. 8° O exercício das funções de membro do Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS será gratuito e considerado como prestação de 
serviços relevantes ao Município, razão pela qual não será remunerado. 

Art. 9° As reuniões do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS serão realizadas com a presença de membros efetivos e/ou seus 
suplentes, independentemente da quantidade de conselheiros. 

Art. 10. Após sua instalação, o Conselho Municipal da Habitação de 
Interesse Social — COMHABIS elaborará seu Regimento Interno, que deverá ser homologado 
por Decreto do Executivo. 
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Art. 11. O Fundo de Habitação de Interesse Social será gerido pelo 
Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS, criado pela presente 
Lei. 

Parágrafo único. A Diretoria ficará obrigada a prestar contas à Secretaria 
a qual estiver vinculada, de suas atividades financeiras e da administração do Fundo de 
Habitação de Interesse Social, com periodicidade igual ao tempo de seu mandato previsto no 
art. 6°. 

Art. 12. Compete ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS deliberar sobre o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS tendo 
como atribuições: 

I - estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de 
ação, alocação de recursos do Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS e atendimento 
dos beneficiários dos programas habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o 
plano (estadual ou municipal) de habitação; 

II — gerenciar o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS, 
aprovando orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do 
FHIS; 

III - fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 

IV - deliberar sobre as contas do Fundo de Habitação de Interesse Social 
— FHIS; 

V — acompanhar e Fiscalizar a Gestão econômica dos recursos, bem 
como avaliar o resultado de desempenho das aplicações; 

VI — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, 
aplicáveis ao Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS, nas matérias de sua 
competência. 

Art. 13. As aplicações dos recursos do Fundo de Habitação de Interesse 
Social — FHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse 
social que contemplem: 

I — custear Projetos Executivos e arquitetônicos relacionados à Habitação 
de Interesse Social; 

II - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e 
arrendamento das unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 
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III - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 

IV — urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização 
fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social; 

V — implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos 
urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social; 

VI - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de 
moradias e fornecimento de plantas populares para famílias de baixa renda, nos termos da Lei 
Federal n° 11.888, de 24 de dezembro de 2008; 

VII - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou 
deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 

VIII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho 
Municipal de Habitação de Interesse Social — COMHABIS. 

Parágrafo único. Será admitida a aquisição de terrenos vinculados à 
implantação de projetos habitacionais. 

Art. 14. A presente Lei será regulamentada pelo Executivo, no que 
couber. 

Art. 15. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogados os artigos 3° e 5° da Lei n°9.804, de 16 de novembro de 2011. 

Rosa./ 

(-)/ 
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DECRETO N" 23 557, DE 14 DE MARÇO DE 2 018 

(Dispõe sobre alteraçÃo no orçamento vigente e dá outras 
pro‘ idèneias). 

JOSE ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
Ao conferidas pela Lei Orgânica do Municipio e nos termos dos artigos 6 5 e 7" da Lei n" 11.647, de 22 de dezembro 
de 2017, 

DECRETA: 
Art. I° Fica aberto pela Secretaria da Fazenda um crédito adicional suplementar no importe de 

RS 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais), destinados a suplementar a seguinte dotação do orçamento 
vigente: 

Despesa -Órgão Económica Funcional Programática Fonte CAI Aplic. Valor Lançado 

978 , 18 01.00 3.3 90.30.00 101 305 1 1001 1 2105 _ 5 , 3030001 1 _ RS 2.800 000,00 

GABINETE DO SECRETÁRIO (SES) - MATERIAL DE CONS1,40 - FORTALECIMENTO 
DE ATENÇÃO Á SAUDE - PISO EIXO DE VIGILÃNCIA EM SAÚDE (PFVS) 

TOTAL SUPLEMENTADO 	 1 RS 2.800.000,00 

An 2" Os recursos para a cobertura deste Decreto foram obtidos com Superávit Financeiro 
prowniente da referida fonte de recurso e código de aplicação apurado em 13alanço Patrimonial do exercício 
anterior 

Art 3" As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de verba 

orçanientana própria 

Ao 4" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
Palácio dos Tropeiros. ern 14 de março de 2018.   363" da Fundação de Sorocaba 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

ISTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 

Secretário dos Assuntos Juridicos e Patrimoniais 

ERIC RO1)R1GUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 

MARCELO DUARTE REGALADO 

Secretario da Fazenda 

Publicado na Divisão de Controle de Documenios e Atos Oficiais.. data supra 

VIVIANE DA MOITA BESTO 
Chefe da Divisão de Controle de Doctunentos e Atos (Viciais 

DECRETO N" 23.56 I, DE 1500 MARÇO DE 2 018. 
(Dispõe sobre alteração no orçamento sigesiie e dá outras 
providências). 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e nos tennos dos artigos 6" e 7° da Lei n° 11.647, de 22 de dezembro 
40 20)7. 

DECRETA: 
An. 1" Fica aberto pela Secretaria da Fazenda um crédito adicional suplementar no importe de 

R$ 4.000.00 (quatro mil reais). destinados a suplementar a seguinte dotação do orçamento vigente: 

Despesa Órgão Econômica Funcional Programática Fonte Cód Aplic 	Valor Lançado 
283 	05.01.00 3.3.90.39110 41 122 1 7002 1 2068 _ I _ 1100000 _ RS 4.000,00 

GABINETE DO SECRETÁRIO (SELC) - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. LICITAÇÕES E CONTRATOS - MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA 

SECRETARIA 
TOTAL SUPLEMENTADO 	 1 RS 4.000,00 

An. 2" Os recursos para a cobertura deste Decreto serão os provenientes da anulação da 
seguinte dotação do orçamento vigente: 

Despesa Orgão Econômica Funcional Programática Fonte Cód.Aplic. Valor Lançado 
268 	05.01.00 _3.3.90.39.00 _41 122 1 7002 1 2067 	1 	1100000 _ RO 4.000,00 

GABINETE DO SECRETÁRIO ISELCI - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. LICITAÇÕES E CONTRATOS-MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 

CON1PRAS E LICITAÇÕES 
TOTAL ANULADO 	 1 RS 1.000,00 

Ao 3" As despesas decorrentes da execução do presente Decreto corrcrão por contado verba 
orçamentána própria 

An. 4" Este Decreto entra em vigor na datado sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros. em 15 de março de 2015.   363° da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos c Patrimoniais 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 

MARCELO DUARTE REGALADO 
Secretário da Fazenda 

Publicado na Dis .isão do Controle do Documentos e Atos Oficiais. na d. supra. 

VIVIANE DA MOITA BERTO 
Chefe da DIN iSiO de Controle de Documentos c Atos Oficiais 

(Processo n2 7.749/1993) 
LEI N 2  11.689, DE 2 DE ABRIL DE 2 018. 

(Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social —COMHABIS, 
revoga expressamente os artigos 32 e 52 da Lei n2 9.804, de 16 de novembro de 2011, que dis-
põe sobre a criação do Fundo de Habitação de Interesse Social do Município, de seu Conselho 
Gestor e dá outras providências). 
Projeto de Lei n2 236/2017 - autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12 Fica criado o Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social - COMHA-
BIS, órgão de caráter consultivo, deliberativo, permanente, paritário, com a finalidade 
de, em conjunto com a sociedade, garantir a implementação, execução e acompa-
nhamento da política da Habitação de Interesse Social e Regularização Fundiária no 
Município. 
Parágrafo único. Habitação de Interesse Social é um tipo de habitação destinada à população 
cujo nível de renda dificulta ou impede o acesso à moradia através dos mecanismos normais 
do mercado imobiliário. Empreendimentos habitacionais de interesse social são geralmente 
de iniciativa pública e tem, como objetivo, reduzir o déficit da oferta de imóveis residenciais 
de baixo custo dotados de infraestrutura (redes de abastecimento d'água, esgotamento sani-
tário e energia elétrica) e acessibilidade. 
Art. 22 O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS será composto 
por 30 (trinta) membros titulares, ficando a composição discriminada na forma abaixo: 
I - 15 (quinze) representantes do Poder Público, a saber: 
a) 12 (doze) do Poder Executivo Municipal, sendo: 
1. 1 (um) da Secretaria de Meio Ambiente, Parques e Jardins — SEMA; 
2. 2 (dois) da Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária —SEHAB; 
3. 1 (um) da Secretaria dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais — SAJ; 
4. 1 (um) do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba —SAAE; 
5. 1 (um) da Secretaria de Planejamento e Projetos — SEPLAN; 
6. 1 (um) da Secretaria de Igualdade e Assistência Social —SIAS; 
7. 1 (um) da Secretaria de Segurança e Defesa Civil —SESDEC; 
8. 1 (um) da Secretaria de Conservação, Serviços Públicos e Obras — SERPO; 
9. 1 (um) da Secretaria da Cidadania e Participações Populares —SECID; 
10. 1 (um) da Secretaria da Fazenda — SEFAZ; 
11. 1 (um) da Secretaria do Desenvolvimento Econômico Trabalho e Renda — SEDETER. 
b) 1 (um) representante do Poder Público Estadual, sendo: 
1. 1 (um) representante da Secretaria da Habitação. 
c) 2 (dois) representantes do Poder Público Federal. 
II — 15 (quinze) representantes dos segmentos civis de Sorocaba, a saber: 
1. 2 (dois) representantes de Organização Civil de Assistência Social; 
2. 4 (quatro) representantes de Associação de Moradores; 
3. 3 (três) representantes de Sindicato, Associação ou Cooperativa dos Trabalhadores na área 
social ou habitacional; 
4. 3 (três) representantes de Conselhos de Classe e Associações Profissionais da área de ha-
bitação; 
5. 3 (três) representantes de estabelecimentos de ensino superior com cursos de graduação 
ou pós-graduação na área de habitação ou urbanismo. 
§ 12 Os membros representantes do Poder Público serão indicados pelo Prefeito e nomeados 
por Decreto. 
§ 22 Os membros representantes do segmento civil serão indicados pela categoria que repre-
senta, e nomeados pelo Prefeito, por Decreto. 
§ 32 Cada membro titular representante do Poder Público deverá ter um suplente, também 
indicado pelo Prefeito e nomeado por Decreto, assim como para cada membro titular do seg-
mento civil deverá ser indicado um suplente. 
§ 42 Os suplentes substituirão os titulares em seus impedimentos e os sucederão em caso de 
vacância. 
Art. 32 Compete ao Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS: 
I — definir as prioridades, estabelecer as diretrizes e aprovar a Política e o Plano Municipal de 
Habitação de Interesse Social; 
II - zelar pela execução dessa política, visando a qualidade e adequação da prestação de servi-
ços na área da Habitação e interesse Social; 
III - articular com as demais políticas sociais básicas (saúde, educação, previdência e meio 
ambiente), para a ação participativa ou de complementaridade; 
IV - acompanhar, avaliar e fiscalizar periodicamente os projetos dos programas habitacionais 
prestados à população pelo Poder Público; 
V - apreciar ou aprovar critérios de celebração de convênios e termos de parceria entre o 
Poder Executivo e as Organizações da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, Programas, Projetos 
e Benefícios inscritos no COMHABIS, voltados aos projetos da Habitação de Interesse Social 
no âmbito municipal; 
VI - analisar e fiscalizar os convênios e termos de parceria entre o Poder Público e organiza-
ções sociais públicas ou privadas, de acordo com critérios definidos no inciso anterior; 
VII - garantir canais e mecanismos de participação popular; 
VIII - propor e definir critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamen-
tárias do Fundo Municipal da Habitação de Interesse Social, bem como fiscalizar a movimen-
tação e a aplicação de seus recursos; 
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IX — aprovar os Programas Habitacionais de Interesse Social; definir os Critérios de atendi-
mento dos programas do FHIS com base nas diferentes realidades e questões que envolvam a 
situação habitacional do Município; 
X — convocar e organizar a Conferência Municipal da Habitação de Interesse Social, que tem a 
atribuição de avaliar a situação e propor diretrizes para aperfeiçoamento do Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social (SNHIS); 
XI - elaborar e aprovar o Regimento Interno; 
XII — aprovar os projetos de regularização fundiária do Município; 
XIII — colaborar com a Conferência Municipal da Cidade; 
XIV — criar e coordenar grupos temáticos de trabalho em Habitação, Regularização Fundiária, 
recursos fiscais e temas afins para fins de estudos e assessoramento das decisões do Conse-
lho; 

XV — realizar estudo da legislação municipal referente a Habitação, Regularização Fundiária 
e propor aperfeiçoamento da Política Municipal através de Consolidação Legislativa sobre o 
tema, como forma de somar esforços com a Comissão Permanente da Casa Legislativa Mu-
nicipal. 

Art. 42 Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS tem por finalidade: 
1 - colaborar nos planos e programas de expansão e de desenvolvimento municipal, mediante 
recomendações e pareceres concernentes à habitação; 
II - estudar, definir e propor normas e procedimentos visando o Interesse Social do Município; 
III - promover e colaborar na execução de programas Habitacionais de Interesse Social do 
Município; 
IV - fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos ao desenvolvimento social; 
V - colaborar em campanhas educacionais e de conscientizações relativas às questões habi-
tacionais; 
VI - colaborar na formação de um acervo de documentos relativo às questões habitacionais 
em local de livre acesso ao público; 
VII - fomentar intercâmbio com as entidades governamentais e não governamentais de pes-
quisas e atividades ligadas à habitação; 
VIII - analisar planos, programas e projetos Intersetoriais e locais de desenvolvimento do Mu-
nicípio em bases de equilíbrio social e ecológico e oferecer contribuições para seu aperfeiço-
amento; 
IX — contribuir para o desenvolvimento do Plano Diretor de Desenvolvimento Físico Territorial 
no propósito de uma cidade sustentável, compacta, resiliente e humana. 
Art. 52 O COmHABIS será dirigido por um Presidente, por um Vice-Presidente e um Secretário 
Executivo. 

12 O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos por seus pares, dentre os membros do 
Conselho, por maioria simples dos votos. 

22 O Secretário Executivo será indicado pelo Presidente do Conselho. 
Art. 62 O Presidente e Vice-Presidente do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social 
— COMHABIS terão mandato de 2 (dois) anos, com possibilidade de reeleição para mais um 
mandato consecutivo. 
Parágrafo único. Os membros do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS terão mandato de 2 (dois) anos, com possibilidade de recondução para mais um 
mandato consecutivo. 
Art. 72 O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS reunir-se-á, ordi-
nariamente uma vez por mês, na forma estabelecida em seu Regimento Interno e, em caráter 
extraordinário, sempre que convocado pelo seu Presidente. 
Art. 82 O exercício das funções de membro do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS será gratuito e considerado como prestação de serviços relevantes ao 
Município, razão pela qual não será remunerado. 
Art. 92 As reuniões do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS se-
rão realizadas com a presença de membros efetivos e/ou seus suplentes, independentemente 
da quantidade de conselheiros. 
Art. 10. Após sua instalação, o Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHA-
BIS elaborará seu Regimento Interno, que deverá ser homologado por Decreto do Executivo. 
Art. 11. O Fundo de Habitação de Interesse Social será gerido pelo Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS, criado pela presente Lei. 
Parágrafo único. A Diretoria ficará obrigada a prestar contas à Secretaria a qual estiver vincu-
lada, de suas atividades financeiras e da administração do Fundo de Habitação de Interesse 
Social, com periodicidade igual ao tempo de seu mandato previsto no art. 62. 
Art. 12. Compete ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social —COMHABIS delibe-
rar sobre o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS tendo como atribuições: 
I - estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de 
recursos do Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS e atendimento dos beneficiários 
dos programas habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o plano (estadual ou 
municipal) de habitação; 
II — gerenciar o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS, aprovando orçamentos e pla-
nos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FHIS; 
III - fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 
IV - deliberar sobre as contas do Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS; 
V — acompanhar e Fiscalizar a Gestão econômica dos recursos, bem como avaliar o resultado 
de desempenho das aplicações; 
VI — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao Fundo de 

Habitação de Interesse Social — FHIS, nas matérias de sua competência. 
Art. 13. As aplicações dos recursos do Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS serão 
destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contem-
plem: 

I — custear Projetos Executivos e arquitetônicos relacionados à Habitação de Interesse Social; 
II - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento das 
unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 
III - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 
IV — urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanís-
tica de áreas caracterizadas de interesse social; 
V — implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos urbanos, complemen-
tares aos programas habitacionais de interesse social; 
VI - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias e fornecimento 
de plantas populares para famílias de baixa renda, nos termos da lei Federal n2 11.888, de 24 
de dezembro de 2008; 
VII - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou 
periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 
VIII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Municipal de Habita-
ção de Interesse Social — COMHABIS. 
Parágrafo único. Será admitida a aquisição de terrenos vinculados à implantação de projetos 
habitacionais. 
Art. 14. A presente Lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber. 
Art. 15. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamen-
tária própria. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogados 

os artigos 32 e 52 da Lei n2 9.804, de 16 de novembro de 2011. 

Palácio dos Tropeiros, em 2 de abril de 2 018, 3632 da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 

Prefeito Municipal 

GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 

Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 

Secretário do Gabinete Central 

FÁBIO GOMES CAMARGO 

Secretário da Habitação e Regularização Fundiária 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 077/2017 

Processo n2 7.749/1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Nobres Pares, 

o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de 

Interesse Social — COMHABIS, revoga expressamente os artigos 32 e 52 da Lei n2 9.804, de 16 

de novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de Interesse Social, 

de seu Conselho Gestor e dá outras providências. 

Como todos sabem, a moradia é direito social, estabelecido no artigo 62 da Constituição Fe-

deral. A mesma Constituição Federal determina a competência dos municípios na promoção 

de programas de construção de moradia e a melhoria das condições habitacionais e de sane-

amento básico. E ainda, o inciso 1 do artigo 30, também da Carta Magna estabelece a compe-

tência dos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local. 

Assim, tendo por finalidade a implantação de mecanismos que garantam a gestão democráti-

ca da cidade e instrumentos da política urbana é que apresento o presente Projeto de Lei. Há 

necessidade de se integrar a política habitacional à política urbana e para tanto, deve haver 

instrumentos administrativo, técnico, institucional e político, apropriados para atuarem de 

forma eficiente. 

Definido então que o acesso à moradia é base fundamental para o exercício de outros direitos, 

por outro lado, deve ser lembrado que a participação da população deve ser ponto forte da 

política habitacional. A democratização das políticas públicas é meta sempre almejada, outra 

importante razão para a presente propositura. 

Habitação social ou habitação de interesse social, por definição, é um tipo de habitação des-

tinada à população cujo nível de renda dificulta ou impede o acesso à moradia através dos 

mecanismos normais do mercado imobiliário. Empreendimentos habitacionais de interesse 

social são geralmente de iniciativa pública e têm, como objetivo, reduzir o défice da oferta 

de imóveis residenciais de baixo custo dotados de infraestrutura (redes de abastecimento 

d'água, esgotamento sanitário e energia elétrica) e acessibilidade. 

A importância dos conselhos reside no seu papel de fortalecimento de participação democrá-

tica da população, na formulação e implementação de políticas públicas. São espaços públi-

cos, cuja função é formular e controlar a execução das políticas setoriais. 

Em relação ao Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS, não po-

deria ser diferente. Tem ele por objetivo, ser instância de deliberação e controle da política 

habitacional na cidade. Deve acompanhar o sistema de habitação, com apoio às iniciativas 

de regularização fundiária. Outro objetivo é a proposição de programas e ações que visem 
o desenvolvimento da polítiva municipal para a habitação de interesse social, promoção e 
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cooperação entre o governo municipal e a sociedade civil organizada na execução da política 

habitacional. Enfim, atuação de suma importância a ser enfrentada pelos conselheiros, os 

quais prestarão relevantes serviços à comunidade, mas não serão remunerados. 

Quanto à revogção dos artigos 39 e 52 da Lei n9 9.804, de 16 de novembro de 2011, que 

dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de Interesse Social, de seu Conselho Gestor, 

faz-se necessário, tendo em vista que com a aprovação do presente Projeto de Lei, os mesmos 

perderão seu objeto, posto que as atribuições ali descritas serão de competência do Conselho 

que ora se pretende criar. 

Por todo o exposto, a presente propositura encontra-se devidamente justificada e conto com 

o costumeiro apoio dessa E. Câmara no sentido de transformá-la em Lei, aproveitando a opor-

tunidade para reiterar protestos de estima e consideração. 

(Processo n2 8.348/2018) 
LEI N2 11.690, DE 2 DE ABRIL DE 2 018. 

(Institui o Código de Condutas dos Usuários do Transporte Coletivo de Sorocaba e dá outras 
providências). 
Projeto de Lei n9 225/2017 - autoria do Vereador RODRIGO MAGANHATO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 19 Esta Lei institui o Código de Condutas dos Usuários do Transporte Coletivo de Soroca-
ba, que estabelece princípios de cidadania para nortear a conduta dos usuários do serviço de 
transporte coletivo. 
Art. 29 Ao usuário do transporte coletivo compete contribuir com a política de transporte 
urbano utilizando todos os instrumentos de gestão democrática da cidade previstos na legis-
lação municipal, estadual e federal, entre eles: 
I - participar e integrar conselhos municipais de transporte e de trânsito, como representante 
de segmentos da sociedade; 
II - participar de conferências, fóruns, audiência públicas, consultas públicas e demais instân-
cias de debates das políticas públicas na área de transporte e trânsito; 
III - propor pautas e contribuir para a política de mobilidade urbana; 
IV - apresentar denúncias aos órgãos do poder público municipal, estadual e federal e de 
controle social. 
Parágrafo único. À pessoa com deficiência é assegurada participação em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas. 
Art. 39 A eficiência, a qualidade, a continuidade, a igualdade, a equidade, a urbanidade, a 
modicidade e a razoabilidade dos custos e da ética ambiental são princípios da política de 
transporte coletivo, cabendo ao usuário observá-los e exigi-los, para assegurar, entre outros, 
os seguintes direitos: 
I - acesso a qualquer linha do sistema, sem discriminação, incluído o acesso da pessoa com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
II - pontualidade do início ao término do itinerário; 
III - segurança, com velocidade compatível com as normas do trânsito; 
IV - racionalidade dos percursos dos itinerário das linhas urbanas; 
V - conforto, no limite da lotação prevista para o veículo; 
VI - acesso às informações sobre as linhas, itinerários e horários nos pontos, terminais e veí-
culos, através de comunicação visual padronizada e eficiente, que contemple as necessidades 
das pessoas com deficiência; 
VII - tratamento urbano e respeitoso pelos motoristas, cobradores e demais empregados e 
agentes operacionais do sistema; 
VIII - acesso facilitado ao interior do veículo para uso dos assentos preferenciais, atendendo 
ao direito da pessoa com deficiência de receber atendimento prioritário no embarque e de-
sembarque; 
IX - ambientes limpos, sinalizados e acessíveis a todos; 
X- prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
XI - acesso facilitado para o registro de ocorrências sobre os serviços prestados, incluindo o 
atendimento das necessidades da pessoa com deficiência; 
XII - acesso às informações referentes ao sistema, inclusive para a defesa de seus interesses 
individuais ou coletivos, garantindo a acessibilidade da pessoa com deficiência. 
Parágrafo único. Qualquer usuário prejudicado nos seus direitos em relação à qualidade do 
transporte ofertado poderá acionar os órgãos de fiscalização instituídos no Sistema Municipal 
de Transporte Público e outros recursos legais nas esferas do Poder Público. 
Art. 42 Para garantir a excelência nos padrões de qualidade do transporte coletivo, nos termos 
do Plano Diretor, aos usuários recaem, entre outras, as seguintes obrigações: 
I - utilizar o transporte coletivo com urbanidade; 
II - pagar pelo serviço utilizado, assegurado o direito da pessoa com deficiência a cobrança em 
formato acessível; 
III - identificar-se devidamente quando portador de direito à gratuidade; 
IV - tratar com urbanidade, respeito aos usuários, motoristas, cobradores e agentes que ope-
ram o sistema, com especial atenção ao cumprimento das legislações que criminalizam o pre-
conceito, o racismo, o assédio sexual e homofobia; 
V - respeitar e fazer respeitar os assentos preferenciais; 
VI - não incomodar os passageiros, condutor e cobrador durante o percurso; 
VII - comunicar os agentes que operam no sistema ou ao órgão responsável pelo transporte e 

trânsito fatos e irregularidades ocorridos em relação aos serviços prestados; 
VIII - preservar veículos, áreas físicas dos terminais e pontos e demais bens móveis e imóveis, 
públicos e privados, vinculados à prestação do serviço; 
IX - zelar por sua própria segurança e bem-estar, bem como de outros passageiros, durante o 
embarque, o percurso e o desembarque do veículo. 
§ 19 Qualquer usuário atingido nos seus direitos poderá acionar os órgãos de fiscalização ins-
tituídos no sistema ou outros recursos legais em outras esferas do poder público. 
§ 29 Qualquer cidadão, usuário ou operador do Sistema Municipal de Transporte Público, 
prejudicado nos seus direitos tratados no inciso IV deste artigo, poderá acionar, além dos 
órgãos de fiscalização instituídos no Sistema, o serviço de polícia mais próximo, munido de in-
formações sobre a situação, características físicas e trajes do agressor, registro de foto, apoio 
de testemunhas para efetivar o registro do Boletim de Ocorrência numa Delegacia de Policia. 
§ 32 Integra esta Lei o anexo I contendo a relação de órgãos de proteção e defesa de direitos, 
que poderão ser acionados para competente denúncia e consequente investigação. 
Art. 59 Esta Lei poderá ser divulgada de forma resumida através de manuais, cartilhas, carta-
zes e outros recursos similares, desde que preservadas a sua essência e finalidade de exercício 
de cidadania e a adoção de mecanismos de acesso às pessoas com deficiência. 
Art. 69 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 
Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 2 de abril de 2 018, 3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
LUIZ CARLOS SIQUEIRA FRANCHIM 
Secretário de Mobilidade e Acessibilidade 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
ANEXO I 
LISTA DE ORGÃOS DE PROTEÇÃO E DEFESA DE DIREITOS DE SOROCABA 

DISQUE 100 (disque denúncia); 
DISQUE 180 (Central de atendimento à mulher); 

▪ PLANTÃO POLICIAL 190; 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO / REGIONAL SOROCABA 

Av. Barão de Tatuí, 231 - Jardim Vergueiro, Sorocaba - SP, 18030-103 / Telefone: (15) 3231- 
2478 
* MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO / SOROCABA 
Rua Professora Zélia Dulce de Campos Maia, 74 — Vila Florinda, 18040-580 / Telefone/Fax: 
(015) 3231-6955 
* DELEGACIA DE DEFESA DA MULHER 
Rua Caracas, 846, Campolim, Telefone (15) 3234-3656 / 3232-1417 

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA (CONDEPE) 
Rua Antônio de Godoy 122, 119 andar, salas 111, 112, 113, Santa Efigênia, São Paulo/SP 
email: condepe@sp.gov.br  
www.condepe.org.br  
telefone: (11) 3104/4429 / 3105-1693 
JUSTIFICATIVA 
A apresentação do Projeto de Lei tem por finalidade trazer respeito, dignidade e igualdade 
àqueles que utilizam o transporte público coletivo para sua locomoção. 
Uma vez que os termos "inclusão" e "respeito" tão utilizados nos dias atuais, ainda estão 
muito distantes de nossa verdadeira realidade. 
A presente proposta foi formulada com a intenção de apresentar ao cidadão, usuário do trans-
porte coletivo de Sorocaba, a possibilidade de participação efetiva e ativa, da política pública 
de mobilidade urbana como sujeito de direitos e deveres, o que já é assegurado aos cidadãos 
a partir da Constituição Federal, enumerando alguns princípios de cidadania já estabelecidos 

e que devem nortear essa participação. 
Este Projeto encontra guarida constitucional nos incisos I, II e V do art. 30, da Constituição 
Federal: 
Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 
Ademais, o artigo 37 de nossa Carta Magna, prevê a garantia de participação dos usuários na 
Administração Pública Direta e Indireta, o que é o caso do transporte coletivo da cidade de 
Sorocaba, senão vejamos: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...) 
§ 39 A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 
Diante do exposto, requeiro o apoio dos Nobres Pares para aprovação desta Lei. 

Arquivo assinado digitalmente. Para mais Informac8es consUlte 1-ittp:/jígencia.sOrociba.sp.gov.brhc7r7ar.cTO7iunfàpioaeeillaeee 
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(Processo n° 7.749/1993) 

LEI N° 11.689, DE 2 DE ABRIL DE 2018.   

(Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS, revoga 
expressamente os artigos 3° e 5' da Lei n° 9.804, de 16 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre a criação do Fundo 
de Habitação de Interesse Social do Município, de seu 
Conselho Gestor e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 236/2017 - autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social - COMHABIS, 
órgão de caráter consultivo, deliberativo, permanente, paritário, com a finalidade de, em conjunto com a 
sociedade, garantir a implementação, execução e acompanhamento da política da Habitação de Interesse Social e 
Regularização Fundiária no Município. 

Parágrafo único. Habitação de Interesse Social é um tipo de habitação destinada à 
população cujo nível de renda dificulta ou impede o acesso à moradia através dos mecanismos normais do 
mercado imobiliário. Empreendimentos habitacionais de interesse social são geralmente de iniciativa pública e 
tem, como objetivo, reduzir o déficit da oferta de imóveis residenciais de baixo custo dotados de infraestrutura 
(redes de abastecimento d'água, esgotamento sanitário e energia elétrica) e acessibilidade. 

Art. 2° O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS será 
composto por 30 (trinta) membros titulares, ficando a composição discriminada na forma abaixo: 

I - 15 (quinze) representantes do Poder Público, a saber: 

a) 12 (doze) do Poder Executivo Municipal, sendo: 

1. 1 (um) da Secretaria de Meio Ambiente, Parques e Jardins — SEMA; 

2. 2 (dois) da Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária — SEHAB; 

3. 1 (um) da Secretaria dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais — SAJ; 

4. 1 (um) do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba — SAAE; 

5. 1 (um) da Secretaria de Planejamento e Projetos — SEPLAN; 

6. 1 (um) da Secretaria de Igualdade e Assistência Social — SIAS; 

7. 1 (um) da Secretaria de Segurança e Defesa Civil — SESDEC; 

8. 1 (um) da Secretaria de Conservação, Serviços Públicos e Obras — SERPO; 

9. 1 (um) da Secretaria da Cidadania e Participações Populares — SECID; 

10. 1 (um) da Secretaria da Fazenda — SEFAZ; 

11. 1 (um) da Secretaria do Desenvolvimento Econômico Trabalho e Renda — SEDETER, 
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b) I (um) representante do Poder Público Estadual, sendo: 

I. I (um) representante da Secretaria da Habitação. 

c) 2 (dois) representantes do Poder Público Federal. 

II — 15 (quinze) representantes dos segmentos civis de Sorocaba, a saber: 

I. 2 (dois) representantes de Organização Civil de Assistência Social; 

2. 4 (quatro) representantes de Associação de Moradores; 

3. 3 (três) representantes de Sindicato, Associação ou Cooperativa dos Trabalhadores na 

área social ou habitacional; 

4. 3 (três) representantes de Conselhos de Classe e Associações Profissionais da área de 
habitação; 

5. 3 (três) representantes de estabelecimentos de ensino superior com cursos de graduação 
ou pós-graduação na área de habitação ou urbanismo. 

§ 1° Os membros representantes do Poder Público serão indicados pelo Prefeito e 
nomeados por Decreto. 

§ 2° Os membros representantes do segmento civil serão indicados pela categoria que 
representa, e nomeados pelo Prefeito, por Decreto. 

§ 3° Cada membro titular representante do Poder Público deverá ter um suplente, também 
indicado pelo Prefeito e nomeado por Decreto, assim como para cada membro titular do segmento civil deverá 
ser indicado um suplente. 

§ 4° Os suplentes substituirão os titulares em seus impedimentos e os sucederão em caso de 

vacância. 

Art. 3° Compete ao Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS: 

I — definir as prioridades, estabelecer as diretrizes e aprovar a Política e o Plano Municipal 
de Habitação de Interesse Social; 

II - zelar pela execução dessa política, visando a qualidade e adequação da prestação de 
serviços na área da Habitação e interesse Social; 

III - articular com as demais políticas sociais básicas (saúde, educação, previdência e meio 
ambiente), para a ação participativa ou de complementaridade; 

IV - acompanhar, avaliar e fiscalizar periodicamente os projetos dos programas 
habitacionais prestados à população pelo Poder Público; 

V - apreciar ou aprovar critérios de celebração de convênios e termos de parceria entre o 
Poder Executivo e as Organizações da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, Programas, Projetos e Benefícios 
inscritos no COMHABIS, voltados aos projetos da Habitação de Interesse Social no âmbito municipal; 
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VI - analisar e fiscalizar os convênios e termos de parceria entre o Poder Público e 
organizações sociais públicas ou privadas, de acordo com critérios definidos no inciso anterior; 

VII - garantir canais e mecanismos de participação popular; 

VIII - propor e definir critérios para a programação e para as execuções financeiras e 
orçamentárias do Fundo Municipal da Habitação de Interesse Social, bem como fiscalizar a movimentação e a 
aplicação de seus recursos; 

IX — aprovar os Programas Habitacionais de Interesse Social; definir os Critérios de 
atendimento dos programas do FHIS com base nas diferentes realidades e questões que envolvam a situação 
habitacional do Município; 

X — convocar e organizar a Conferência Municipal da Habitação de Interesse Social, que 
tem a atribuição de avaliar a situação e propor diretrizes para aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Habitação 
de Interesse Social (SNHIS); 

XI - elaborar e aprovar o Regimento Interno; 

XII — aprovar os projetos de regularização fundiária do Município; 

XIII — colaborar com a Conferência Municipal da Cidade; 

XIV — criar e coordenar grupos temáticos de trabalho em Habitação, Regularização 
Fundiária, recursos fiscais e temas afins para fins de estudos e assessoramento das decisões do Conselho; 

XV — realizar estudo da legislação municipal referente a Habitação, Regularização 
Fundiária e propor aperfeiçoamento da Política Municipal através de Consolidação Legislativa sobre o tema, 
como forma de somar esforços com a Comissão Permanente da Casa Legislativa Municipal. 

Art. 4° Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS tem por 
finalidade: 

I - colaborar nos planos e programas de expansão e de desenvolvimento municipal, 
mediante recomendações e pareceres concernentes à habitação; 

II - estudar, definir e propor normas e procedimentos visando o Interesse Social do 
Município; 

III - promover e colaborar na execução de programas Habitacionais de Interesse Social do 
Município; 

IV - fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos ao desenvolvimento social; 

V - colaborar em campanhas educacionais e de conscientizações relativas às questões 
habitacionais; 

VI - colaborar na formação de um acervo de documentos relativo às questões habitacionais 
em local de livre acesso ao público; 

VII - fomentar intercâmbio com as entidades governamentais e não governamentais de 
pesquisas e atividades ligadas à habitação; 	 . 
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VIII - analisar planos, programas e projetos Intersetoriais e locais de desenvolvimento do 
Município em bases de equilíbrio social e ecológico e oferecer contribuições para seu aperfeiçoamento; 

IX — contribuir para o desenvolvimento do Plano Diretor de Desenvolvimento Físico 
Territorial no propósito de uma cidade sustentável, compacta, resiliente e humana. 

Art. 5 0  O COMHABIS será dirigido por um Presidente, por um Vice-Presidente e um 
Secretário Executivo. 

§ 1° O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos por seus pares, dentre os membros do 
Conselho, por maioria simples dos votos. 

§ 2° O Secretário Executivo será indicado pelo Presidente do Conselho. 

Art. 6° O Presidente e Vice-Presidente do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS terão mandato de 2 (dois) anos, com possibilidade de reeleição para mais um mandato 
consecutivo. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS terão mandato de 2 (dois) anos, com possibilidade de recondução para mais um mandato 
consecutivo. 

Art. 7 0  O Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS reunir-se-á, 
ordinariamente uma vez por mês, na forma estabelecida em seu Regimento Interno e, em caráter extraordinário, 
sempre que convocado pelo seu Presidente. 

Art. 8° O exercício das funções de membro do Conselho Municipal da Habitação de 
Interesse Social — COMHABIS será gratuito e considerado como prestação de serviços relevantes ao Município, 
razão pela qual não será remunerado. 

Art. 9° As reuniões do Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS serão realizadas com a presença de membros efetivos e/ou seus suplentes, independentemente da 
quantidade de conselheiros. 

Art. 10. Após sua instalação, o Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — 
COMHABIS elaborará seu Regimento Interno, que deverá ser homologado por Decreto do Executivo. 

Art. 11. O Fundo de Habitação de Interesse Social será gerido pelo Conselho Municipal da 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS, criado pela presente Lei. 

Parágrafo único. A Diretoria ficará obrigada a prestar contas à Secretaria a qual estiver 
vinculada, de suas atividades financeiras e da administração do Fundo de Habitação de Interesse Social, com 
periodicidade igual ao tempo de seu mandato previsto no art. 6°. 

Art. 12. Compete ao Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social — COMHABIS 
deliberar sobre o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS tendo como atribuições: 
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- estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de 
recursos do Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS e atendimento dos beneficiários dos programas 
habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o plano (estadual ou municipal) de habitação; 

II — gerenciar o Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS, aprovando orçamentos e 
planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FHIS; 

III - fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 

IV - deliberar sobre as contas do Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS; 

V — acompanhar e Fiscalizar a Gestão econômica dos recursos, bem como avaliar o 
resultado de desempenho das aplicações; 

VI — dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao Fundo 
de Habitação de Interesse Social — FHIS, nas matérias de sua competência. 

Art. 13. As aplicações dos recursos do Fundo de Habitação de Interesse Social — FHIS 
serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem: 

I — custear Projetos Executivos e arquitetônicos relacionados à Habitação de Interesse 
Social; 

II - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento das 
unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 

III - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 

IV — urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e 
urbanística de áreas caracterizadas de interesse social; 

V — implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos urbanos, 
complementares aos programas habitacionais de interesse social; 

VI - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias e 
fornecimento de plantas populares para famílias de baixa renda, nos termos da Lei Federal n° 11.888, de 24 de 
dezembro de 2008; 

VII - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais 
ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 

VIII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Municipal de 
Habitação de Interesse Social — COMHABIS. 

Parágrafo único. Será admitida a aquisição de terrenos vinculados à implantação de 
projetos habitacionais. 

Art. 14. A presente Lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber. 

Art. 15. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 
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Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente 
revogados os artigos 3° e 5° da Lei n°9.804, de 16 de noviembro de 2011. 

Palácio dos Tropeiros(ern -'2•4e ailSrilicle 2 018, 363° da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ Sx7N 10 CALDIII CRESPO 
( 	refeito Munici al 

GUSTAVO P0 ._,D.-1,:t • RATA DE ALMEIDA 
Secretário • .4,/~. tos Jurídicos - •atrimoniais 

ERIC • ODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 

FÁBIO GOMEVASVO 
Secretário da Habitação e ‘e,gular ação Fundiária 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANEXãTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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JUSTIFICATIVA 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 077/2017 
Processo n°7.749/1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Nobres 
Pares, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Habitação de Interesse 
Social — COMHABIS, revoga expressamente os artigos 3° e 5° da Lei n°9.804, de 16 de novembro de 2011, que 
dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de Interesse Social, de seu Conselho Gestor e dá outras 
providências. 

Como todos sabem, a moradia é direito social, estabelecido no artigo 6° da Constituição 
Federal. A mesma Constituição Federal determina a competência dos municípios na promoção de programas de 
construção de moradia e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico. E ainda, o inciso I do 
artigo 30, também da Carta Magna estabelece a competência dos municípios para legislar sobre assuntos de 
interesse local. 

Assim, tendo por finalidade a implantação de mecanismos que garantam a gestão 
democrática da cidade e instrumentos da política urbana é que apresento o presente Projeto de Lei. Há 
necessidade de se integrar a política habitacional à política urbana e para tanto, deve haver instrumentos 
administrativo, técnico, institucional e político, apropriados para atuarem de forma eficiente. 

Definido então que o acesso à moradia é base fundamental para o exercício de outros 
direitos, por outro lado, deve ser lembrado que a participação da população deve ser ponto forte da política 
habitacional. A democratização das políticas públicas é meta sempre almejada, outra importante razão para a 
presente propositura. 

Habitação social ou habitação de interesse social, por definição, é um tipo de habitação  
destinada à população cujo nível de renda dificulta ou impede o acesso à moradia através dos mecanismos 
normais do mercado imobiliário. Empreendimentos habitacionais de interesse social são geralmente de iniciativa 
pública e têm, como objetivo, reduzir o défice da oferta de imóveis residenciais de baixo custo dotados de 
infraestrutura (redes de abastecimento d'água, esgotamento sanitário e energia elétrica) e acessibilidade. 

A importância dos conselhos reside no seu papel de fortalecimento de participação 
democrática da população, na formulação e implementação de políticas públicas. São espaços públicos, cuja 
função é formular e controlar a execução das políticas setoriais. 

Em relação ao Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social — COMHABIS, não 
poderia ser diferente. Tem ele por objetivo, ser instância de deliberação e controle da política habitacional na 
cidade. Deve acompanhar o sistema de habitação, com apoio às iniciativas de regularização fundiária. Outro 
objetivo é a proposição de programas e ações que visem o desenvolvimento da polítiva municipal para a 
habitação de interesse social, promoção e cooperação entre o governo municipal e a sociedade civil organizada na 
execução da política habitacional. Enfim, atuação de suma importância a ser enfrentada pelos conselheiros, os 
quais prestarão relevantes serviços à comunidade, mas não serão remunerados. 

Quanto à revogção dos artigos 3° e 5° da Lei n° 9.804, de 16 de novembro de 2011, que 
dispõe sobre a criação do Fundo de Habitação de Interesse Social, de seu Conselho Gestor, faz -se necessário, 
tendo em vista que com a aprovação do presente Projeto de Lei, os mesmos perderão seu objeto, posto que as 
atribuições ali descritas serão de competência do Conselho que ora se pretende criar. 

Por todo o exposto, a presente propositura encontra-se devidamente justificada e conto 
com o costumeiro apoio dessa E. Câmara no sentido de transformá - la em Lei, aproveitando a oportunidade para 
reiterar protestos de estima e consideração. 


